
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.340 - MG (2015/0145706-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADOS : ANA CANDIDA LAMOIA DE MORAES 
  LILIANE NETO BARROSO 
  MARCUS DE LIMA MOREIRA E OUTRO(S)
  PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE AFONSO LEOCADIO 
ADVOGADOS : LEANDRO ZANETTI DEBUSSI 
  MARIA ELIZA LOVAGLIO RIBEIRO 
  NORMA SUELI ISAIAS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS AUTORIZADORES. 
VERIFICAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM RAZÃO DA FAIXA ETÁRIA. 
SÚMULAS Nº 7/STJ E N° 735/STF. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que 
dispõe a Súmula nº 735/STF. 
2. Rever as conclusões do tribunal recorrido demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória e de interpretação de cláusulas contratuais, o que é inviável em 
recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.340 - MG (2015/0145706-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO 

MÉDICO LTDA. contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial (e-STJ fls. 362-366).

Naquela oportunidade, as pretensões da agravante não foram acolhidas por força 

da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ e 735/STF.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental (e-STJ fls. 369-383) 

repisando as razões do especial. Aduz, ainda, que a decisão recorrida está equivocada, pois os 

óbices invocados não são aplicáveis ao caso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.340 - MG (2015/0145706-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional, agiu corretamente o 

Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição ou 

obscuridade no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito infringente da 

irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades 
ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica a existência dos 
vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia.
(...)
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).

No mérito, não obstante a irresignação da agravante, os magistrados da instância 

ordinária mantiveram a decisão do juízo singular que deferiu a antecipação de tutela, sob os 

seguintes fundamentos:

"(...) 
Verifica-se que o douto Juiz, à f. 29, concedeu a liminar pleiteada 

nos limites requeridos pela parte autora/agravada, qual seja, determinando que a 
cobrança da mensalidade retornasse ao valor anterior, qual seja, R$367,24 
(trezentos e sessenta e sete reais e vinte e quatro centavos).

Cumpre observar, inicialmente, que o presente caso deve ser 
analisado sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor, porquanto implica 
numa relação de consumo, conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, através da Súmula 469, que prescreve a aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor aos contratos de plano de saúde.

O autor/agravado encontra-se com 60 anos e, de acordo com a 
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cláusula III.2.1, do contrato formalizado entre as partes (f. 40), o reajuste para 
essa faixa etária é o dobro do valor anteriormente cobrado.

Neste contexto, registramos, primeiramente, que é possível a 
revisão de cláusulas reputadas ilegais e abusivas, nos termos da lei consumerista.

(...)
Ademais, a cláusula em análise elava o custo da prestação para o 

consumidor em 100% do valor inicial, estabelecendo, assim, obrigação abusiva e 
que coloca o contratante em desvantagem exagerada, inviabilizando, na maioria 
das vezes, a continuidade do contrato celebrado, ante a impossibilidade da parte 
em assumir o novo valor que, conforme se observa, é o dobro do inicial. 

Ademais, tem-se a norma constitucional, que dispõe em seu artigo 
230: 'A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida'.

Dessa forma, conjugando-se as disposições da Constituição 
Federal e do Código de Defesa do Consumidor, mostra-se patente a abusividade 
da cláusula ora em análise" (e-STJ fls. 135-137).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos 

expendidos no recurso obstado exigiria o reexame de matéria fática e da interpretação das 

cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE.
QUESTÃO DECIDIDA EM ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. ANÁLISE DO MÉRITO 
DA DEMANDA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA STJ/7. REAJUSTE EM 
DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. VEDADA A DISCRIMINAÇÃO 
EM RAZÃO DA IDADE. RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA. DESCABIMENTO. SÚMULA STJ/5.
1.- Em Recurso Especial contra Acórdão que nega ou concede medida cautelar 
ou antecipação da tutela, as questões federais suscetíveis de exame são as 
relacionadas com as normas que disciplinam os requisitos ou o regime da tutela 
de urgência. Não é apropriado invocar desde logo ofensa às disposições 
normativas relacionadas com o próprio mérito da demanda. (REsp 896.249/RS, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 13.09.2007).
2.- Ademais, a discussão quanto à existência dos requisitos para a concessão de 
tutela antecipada, em vista das peculiaridades da causa, demanda o reexame de 
matéria fática, circunstância obstada pelo enunciado 7 da Súmula desta Corte.
3.- Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o consumidor que tenha completado 
60 anos de idade, ainda que antes da vigência do Estatuto do Idoso, está livre de 
reajustes em função da faixa etária. E mesmo para os contratos celebrados 
anteriormente à vigência da Lei n.º 9.656/98, qualquer variação na 
contraprestação pecuniária está sujeita à autorização prévia da ANS (art. 35-E da 
Lei n.º 9.656/98).
4.- A alegação de que as disposições contratuais que tratam do reajuste por faixa 
etária foram redigidas de forma clara e em destaque só poderia ter sua 
procedência verificada mediante a interpretação das aludidas cláusulas, o que é 
vedado nesta sede excepcional, a teor do enunciado 5 da Súmula desta Corte.

Documento: 1457825 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

5.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 96.799/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 03/04/2012).

Acrescente-se, ademais, que, ao contrário do que sustenta a agravante, esta 

Corte Superior entende não ser cabível recurso especial quanto à alegação de ofensa a 

dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa que, em liminar ou 

antecipação de tutela, é tratada apenas sob juízo precário de mera verossimilhança, "porquanto 

tal matéria, somente haverá causa decidida em única ou última instância com o julgamento 

definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso 

extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (REsp nº 765.375/MA, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 6/4/2006, DJ 8/5/2006).

Sobre o tema, dentre inúmeros, os seguintes precedentes desta Casa:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUROS. 
PLANO DE SAÚDE. AUMENTO DE MENSALIDADE. FAIXA ETÁRIA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 
PROVISÓRIO. AUSÊNCIA DE 'CAUSA DECIDIDA'. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
735/STF. ANÁLISE DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a antecipação de 
tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos requisitos 
da tutela de urgência, notadamente em casos em que o seu deferimento ou 
indeferimento importa ofensa direta às normas legais que disciplinam tais 
medidas. Dessa forma fica obstada a análise de suposta violação de normas 
infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal, porquanto as 
instâncias ordinárias não decidiram definitivamente sobre o tema, sendo 
proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório sobre a questão. 
2. 'Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de ofensa a 
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa, que, em 
liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera verossimilhança. Quanto a 
tal matéria, somente haverá 'causa decidida em única ou última instância' com o 
julgamento definitivo'. (REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 06/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 176) 
3. Inteligência da Súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar'. 
4. Consoante entendimento pacífico do STJ, é inviável o pronunciamento acerca 
da ocorrência ou não dos pressupostos para a concessão/manutenção de tutela 
antecipatória, porquanto os conceitos de prova inequívoca e verossimilhança 
estão intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos, incidindo o 
óbice da Súmula nº 07/STJ. Precedentes. 
5. Agravo regimental não provido"  (AgRg no AREsp 103.274/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 
04/09/2012 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. DECISÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
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CABIMENTO. AÇÃO POSSESSÓRIA. POSSE VELHA. REQUISITOS. ART 273, 
CPC. POSSIBILIDADE. 
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, 
via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
2. Hipótese em que se trata de violação direta ao dispositivo legal que 
disciplina o deferimento da medida (CPC, art. 273), razão pela qual é cabível 
o recurso especial. 
3. É possível a antecipação de tutela em ação de reintegração de posse em que o 
esbulho data de mais de ano e dia (posse velha), desde que presentes os 
requisitos requisitos que autorizam a sua concessão, previstos no art. 273 do 
CPC, a serem aferidos pelas instâncias de origem. 
(...)
5. Recurso especial provido". (REsp 1.194.649/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 21/06/2012 - 
grifou-se). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0145706-9 AREsp 730.340 / MG

Números Origem:  07979732320138130000  10145130433553001  10145130433553003  10145130433553008

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO MÉDICO LTDA
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO
ADVOGADOS : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)

ANA CANDIDA LAMOIA DE MORAES
MARCUS DE LIMA MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSE AFONSO LEOCADIO
ADVOGADOS : NORMA SUELI ISAIAS

LEANDRO ZANETTI DEBUSSI
MARIA ELIZA LOVAGLIO RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED JUIZ DE FORA COOPERATIVA  DE TRABALHO MÉDICO LTDA
ADVOGADOS : LILIANE NETO BARROSO

PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)
ANA CANDIDA LAMOIA DE MORAES
MARCUS DE LIMA MOREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSE AFONSO LEOCADIO
ADVOGADOS : NORMA SUELI ISAIAS

LEANDRO ZANETTI DEBUSSI
MARIA ELIZA LOVAGLIO RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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